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refeição. 
 
MERENDA ESCOLAR 
  
Art.25. Os protocolos referentes à merenda escolar, por ser um fator de extremo cuidado 
com a manipulação, são exigidos e extensos, por isso, estão em documentos separados, que 
será enviado pelo setor de nutrição para as instituições. 
 
 Art.26. Caberá ao gestor escolar e nutricionistas adotarem estratégias de comunicação, a 
fim de divulgar como serão realizados os trabalhos dentro das instituições de ensino.  
 
  AULAS ESPECIAIS 
 
Art.27. Nas aulas de Educação Física, assim como nas demais práticas desportivas, 
oferecida pela instituição de ensino, sendo recomendada a limitação das atividades 
esportivas a treinos que foquem nas habilidades indivíduais e condicionamento físico.  
 
Art.28. Recomenda-se o abertura da biblioteca, laboratórios de informática, laboratório de 
ciências, salas de projeções, brinquedoteca entre outros, seguindo os protocolos desta 
resolução. 

 
Art.29. Sugere-se que as crianças não levem seus próprios brinquedos para a escola, 
cabendo às escolas disponibilizá-los, bem como garantir sua limpeza e higienização, 
imediatamente após o uso, ficando vedado o compartilhamento de objetos entre as 
crianças. 
 
BEBEDOURO E GARRAFA DE ÁGUA 
 
Art.30. Os bicos ejetores curtos (aqueles usados para beber direto no jato d’água) dos  
bebedouros deverão ser desativados pelo risco de contaminação caso a pessoa encoste os 
lábios neles. Os bicos em gancho (usados para abastecer copos ou garrafas) serão mantidos 
por ser possível utilizá-los com segurança. Sugere-se orientar os estudantes para: 

 
I. Trazer garrafa identificada com o nome e, se possível, trazer mais de uma 

garrafa abastecida para evitar aglomeração durante o enchimento; 
II. Não compartilhar garrafa com água, de forma alguma; 

III. Caso seja necessário reabastecer a garrafa no ambiente escolar, prestar  
atenção para que o bocal não toque no bico ejetor; 

IV. Caso haja fila, respeitar o espaçamento entre as pessoas, conforme as 
marcações no piso; 

V. Dar preferência para garrafa cuja porção que encosta nos lábios fique 

 

 

protegida por uma tampa. Os modelos em que essa porção fica desprotegida 
não são os mais indicados, pela possibilidade de contaminação. 

 
HIGIENIZAÇÃO DO AMBIENTE E DE SUPERFÍCIES 
 
Art.31. A higienização das salas de aula deverá ser realizada a cada 2 horas dentro do turno 
de funcionamento e a frequência deve ser observada pela direção da Instituição de Ensino, 
conforme o uso e a quantidade de pessoas no local. Sugere-se limpeza com água sanitária, 
respeitando o indicado na embalagem do produto. 
 
Art.32. Reforçar a higienização de superfícies que são tocadas por muitas pessoas, como 
grades, mesas, carteiras, puxadores de porta e corrimões, antes do início das aulas, em  cada 
turno e sempre que necessário. 
 
Art.33. Os banheiros, lavatórios e vestiários devem ser higienizados antes da abertura, 
após o fechamento e a cada três horas: 
 

I.  Usar toalhas de tecido ou de papel umedecidas com desinfetante autorizado 
pela Anvisa para limpar itens eletrônicos que são tocados com frequência (ex.: 
telefones, teclados, controles remotos); 

II. Não utilizar almofadas de tecido (almofadões) nos ambientes da escola, 
tendo em                                    vista a dificuldade de higienizar essas superfícies. Recomenda-se 
que sejam revestidas de material impermeável que permita a higienização 
frequente com álcool 70% líquido ou outro produto seguro autorizado pela 
ANVISA; 

III. Sugere-se que cada estudante e professor higienize sua mesa, sobretudo 
em momentos de merenda; 

IV. Sobre a coleta de lixo, utilizar, se possível, latas de lixo sem toque, com 
acionamento por pedal, realizando os protocolos para depósito e retirada de 
resíduos; 

V. Realizar coleta e remoção do lixo diariamente, ou quantas vezes forem   
necessárias durante o dia; 

VI. O lixo deve estar sempre ensacado e em recipientes apropriados, com 
tampa e pedal, para que não seja necessário tocá-lo com as mãos quando for  
abrir; 

VII. O lixo deve ser armazenado em local fechado e frequentemente limpo até a 
coleta pública ou outro fim a que se destine. 

 
 

 

 

 
HIGIENIZAÇÃO DAS MÃOS E USO DO ÁLCOOL EM GEL 
 
Art.34. Orientar os estudantes sobre a higienização correta das mãos. A instituição de 
ensino deverá instalar dispensers de álcool em gel 70% em locais estratégicos. 
 
Art.35. Os professores do Ensino Fundamental deverão realizar a distribuição do álcool em 
gel para os alunos com a ponta do pump próximo às mãos do aluno e longe dos olhos, para 
evitar acidentes. as instituições de ensino poderão incentivar que os estudantes tragam 
recipientes          com o seu próprio álcool em gel. 
 
Art.36. O uso de máscara de tecido nas Instituições de Ensino será obrigatório para todas  as 
pessoas. Recomenda-se a troca de máscara a cada 2 horas ou sempre que ela estiver úmida ou 
suja. Todos deverão trazer máscaras limpas adicionais, acondicionadas em um saco plástico, 
para a troca durante o período de permanência na instituição, separando as máscaras 
limpas das já utilizadas. 
 
Art.37. Sugere-se o uso da máscara face shield, de gramatura não quebrável, aos 
professores alfabetizadores, profissionais que executam limpeza e aos que manuseiam         
 a merenda escolar. 
 
Art.38.  As equipes de limpeza deverão utilizar macacões, luvas e botas emborrachadas 
além de toucas de proteção a fim de se protegerem contra qualquer contaminação. 
 
TRIAGEM DE TEMPERATURA CORPORAL 
 
Art.39. A triagem de temperatura será realizada diariamente por meio de termômetros 
infravermelhos sem contato direto com a pele. Caso a verificação da temperatura registrada 
esteja maior ou igual a 37°C, o estudante deverá ser isolado e a instituição de   ensino deverá 
entrar em contato com os pais ou responsáveis a fim de buscarem atendimento médico.  
 
Art.40. Às instituições de ensino caberá: 

I. Realizar a escala dos funcionários responsáveis pela triagem, fornecendo-lhes 
treinamento antecipado; 

II. Aferir a temperatura de todas as pessoas que entrarem na instituição de ensino; 
III. Em caso de recusa ou impossibilidade de buscar-se o estudante febril, este 

deverá ser  mantido, sem medicação, em uma sala apropriada e monitorada sua 
temperatura nos próximos 15 a 30 minutos, após a primeira aferição para 
avaliar se a temperatura está             em ascensão ou em declínio; 

IV. Testar os equipamentos antes do início do fluxo de estudantes. 
 
CASOS DE CONTAMINAÇÃO 

 

 

 
Art.41. O procedimento deverá ser de acordo com a Nota Orientativa 03/2021 da 
Secretaria de Saúde do Estado do Paraná: 

 
 “É fundamental que os casos suspeitos ou confirmados de COVID-19 
no ambiente escolar sejam identificados o mais precocemente 
possível. Para que isso ocorra, todos os profissionais que trabalham 
em Instituições de Ensino devem estar familiarizados com estes 
conceitos, os quais se encontram descritos no artigo 23, da 
Resolução SESA n° 098/2021, e suas atualizações”.  
 

Art.42. Critérios para fechamento de turmas, turnos e escola:  
 

SITUAÇÃO O QUE FAZER 
Três ou mais alunos com Covid-19 na turma Fecha a turma 
50% das turmas com três alunos ou mais com 
Covid-19 em cada uma delas 

Fecha o turno 

50% das turmas com três ou mais alunos com 
Covid-19 em cada uma delas, em cada turno. 

Fecha a Escola 

 
Professor com Covid-19 

O professor fica em isolamento e as turmas 
continuam em aula. 

 
DO TRANSPORTE ESCOLAR 
 
Art.43. Os protocolos para transporte dos estudantes estarão sendo seguidos de acordo 
com as recomendações sanitárias. Conforme orientação da Vigilância Sanitária e 
recomendação do ”comitê de volta as aulas” da SEED-PR. que diz o seguinte: 

 
No transporte escolar medidas sanitárias para assegurar o 
distanciamento físico entre os estudantes no interior do veículo 
devem ser adotadas, tais como: intensificação das rotinas de limpeza 
e desinfecção de superfícies habitualmente muito tocadas por 
estudantes no interior do veículo; manutenção de vidros abertos 
durante o transporte, sempre que possível; obrigatoriedade do uso 
de máscaras por todos os integrantes do veículo durante o trajeto; 
aferição da temperatura dos estudantes no momento de entrada no 
veículo; higienização das mãos durante os momentos de embarque e 
desembarque; entre outros. Alguns assentos devem ser mantidos 
bloqueados a fim de evitar que os estudantes sentem de forma muito 
próxima uns dos outros. O estabelecimento de ensino deve 
comunicar os motoristas do transporte escolar particular a respeito 
das medidas de prevenção e controle para COVID-19 
 

Parágrafo 1°. Desta forma estaremos orientando os motoristas de transporte escolar a 

 

 

adotarem as medidas preventivas: 
I. As rotas escolares localizadas dentro da cidade, não estarão sendo realizadas, para 

evitar a aglomeração de pessoas, serão ofertados para aqueles que moram mais de 2 
km da instituição; 

II. Limpeza e desinfecção de poltronas e superfícies tocadas pelos alunos; 
III. Manter janelas abertas; 
IV. Obrigatoriedade do uso de máscara por todos os estudantes e motorista; 
V. Aferição de temperatura, no momento de embarque; 

VI. Instalação de dispenser de álcool gel nos veículos para higienização das mãos no 
embarque e desembarque; 

VII. A escola deverá em seu plano de retorno, orientar as famílias dos alunos que irão 
utilizar o transporte, para instruí-los (as) que ao chegar ao ponto, procurem ficar na 
sombra, não realizar movimentos intensos (correr, pular), para que no embarque o 
aluno não apresente alteração de temperatura; 

VIII. Em caso do estudante (desacompanhado) na hora do embarque apresentar alteração 
da temperatura e sintomas supeitos do Covid-19, o mesmo não poderá, por 
conseguinte embarcar. 

IX.  Descartado todas as possibilidades de contato com a família, o motorista deverá 
preencher duas fichas (anexo VI), uma via o aluno levará para casa, justificando seu 
retorno e a recomendação à família para procurar  uma unidade de saúde; 

X. A segunda ficha (anexo VII), o motorista entregará à direção justificando a ausência 
do aluno; 

 
 
Art.44. As medidas presentes nesta Resolução devem ser implementadas por todas as Instituições de 
Ensino, público ou privadas, do Estado do Paraná. 
 
Art.45. A adoção e o cumprimento das medidas de prevenção e controle para COVID-19 são de 
responsabilidade das Instituições de Ensino, alunos, pais, colaboradores e todos aqueles que 
frequentarem estes locais. 
 
Art.46. As Instituições de Ensino deverão adotar todas as medidas previstas nesta Resolução,  

Art.47. Manter o monitoramento constante da adoção das medidas previstas no Protocolo de 
Biossegurança da Instituição de Ensino, bem como das normas sanitárias estabelecidas para prevenção e 
controle da COVID-19; 

 
Art.48. Caso ocorra aumento na incidência do número de casos no município, a decisão pela retomada 
das aulas apenas na modalidade on-line deve ser considerada, conforme as diretrizes das Secretarias 
Estadual e Municipal de Saúde e da Educação e Esporte. 
 
Art. 49.  A Secretaria Municipal de Educação e Cultura, a qualquer tempo, poderá expedir 
instrução complementar para garantir a efetividade da implementação do regime especial 
neste ato disciplinado. 
 
           Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.   
                                                                                             
 

 

                              Pinhão, 18 de Fevereiro de 2022. 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 
DECRETO N.º 047/2022 
DATA: 17/02/2022 

 
SÚMULA: Revoga o Decreto Municipal n.º 019/2022, 

e autoriza o retorno das aulas presenciais da Rede Municipal de Ensino no Município de 
Pinhão-PR. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINHÃO, Estado 
do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e;  

Considerando que o momento epidêmico atual se 
encontra em estado menos agravante, possibilitando o retorno das aulas presenciais desde que 
mantido um esforço conjunto para adoção das medidas necessárias para prevenção e cuidados 
aos riscos que a situação demanda;  

Considerando o apontamento por parte da Secretária 
Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária, conforme memorando interno referente o retorno 
das aulas presenciais; 

Considerando o interesse público e a necessidade de 
evitar maiores prejuízos ao ensino dos alunos;  
 

Decreta:  
 
Art. 1.º. Fica revogado o Decreto n.º 019/2022, qual 

suspendia as aulas presencias da Rede Municipal de Ensino no Município de Pinhão-PR.  
Art.2º. O Serviço de Vigilância em Saúde poderá a 

qualquer momento adotar outras medidas necessárias para evitar ou minimizar a propagação 
do vírus em qualquer atividade desenvolvida no território municipal;  

Parágrafo primeiro: A Secretaria Municipal de Saúde 
manterá um canal aberto para informações e dúvidas que possam surgir.  

Art.3º. Autoriza o retorno das atividades presenciais 
educacionais, sendo, Educação Infantil (CMEI’s), EJA (municipal), Escolas Municipais da Sede 
e do Campo dos anos iniciais do ensino fundamental do ensino público e privado, incluindo o 
transporte escolar da rede municipal; 

Art.4º. Autoriza o retorno das atividades presenciais 
do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculo para crianças, adolescentes, e pessoas 
com deficiência; 

 Art.5º. Autoriza a realização de quaisquer eventos, 
que tenham a presença de público sejam eles governamentais ou privados, esportivos, 
artísticos, culturais, científicos, comerciais, recreativos e outros com concentração de pessoas; 

Art.6º. Recomendação para que os locais de circulação 
de pessoas tais como comércio em geral, empresas de transporte de passageiros (coletivos e 
individuais), espaços privados de uso coletivo, entre outros, reforcem as medidas de 
higienização de superfície;  

Art.7º. Recomendação para que a população proceda 
à higienização frequente das mãos, com sabonete líquido, papel toalha descartável e álcool gel 
70%;  

Art.8º. As medidas previstas neste Decreto poderão 
ser reavaliadas a qualquer tempo.  

 

 

Art.9º. Este Decreto entra em vigor na presente data, 
retroagindo seus efeitos ao dia 14 de fevereiro de 2022, revogados as disposições em contrário.  

 
Gabinete do Prefeito do Município de Pinhão, 

Estado do Paraná, em 17 de fevereiro de 2022. 
 

 

 

 
DECRETO N.º 053/2021 
DATA: 17/02/2022 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINHÃO, 

Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei e; 
Considerando o enfrentamento da emergência de 

saúde pública decorrente da pandemia da COVID-19; 
Considerando que a Saúde é um direito social (art. 6º 

da CF/1988), e direito de todos (as) e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação (art. 196 da 
CF/1988); 

Considerando que constitui direito básico do (a) 
consumidor (a) a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas 
no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos, sujeitando o (a) 
fornecedor (a) de produtos ou serviços que violar a norma às penalidades previstas na 
legislação consumerista (inciso l, do art. 60 da Lei Federal nº 8.078/1990 - Código de Defesa do 
Consumidor); 

Os Pareceres Técnicos divulgados pela Secretaria 
Municipal de Saúde de Pinhão, demonstrando a situação mais controlada do cenário 
epidemiológico do enfrentamento da COVID-19 neste Município, e os dados epidemiológicos 
divulgados amplamente pela Secretaria de Estado da Saúde do Estado do Paraná e do 
Ministério da Saúde; 

Decreta: 
 

Art. 1º. A vigência deste Decreto ficará 
condicionada com a suspensão dos Decretos do bandeiramento, conforme o seguinte: 

I – Quando decretado o retorno do 
bandeiramento, cessa a vigência do presente Decreto, do contrário os efeitos deste 
Decreto permanecem vigentes; 

Art. 2º. Fica obrigatório o uso de máscaras em 
local fechado ou aberto, inclusive em vias e logradouros públicos, nos termos do Decreto 
n.º 105/2020, de 22 de abril de 2020, do Município de Pinhão, para evitar a transmissão 
comunitária da COVID-19. 

Art. 2º Todas as atividades econômicas ou não, 
no âmbito do Município de Pinhão, deverão adotar as medidas de biossegurança 
necessárias para o desenvolvimento das atividades, notadamente: 

I – determinar o uso obrigatório e contínuo de 
máscara de proteção facial para funcionários e clientes; 

II – deixar os ambientes com as portas e janelas 
abertas a fim de propiciar a ventilação não forçada, sendo que os locais que necessitem 
utilizar ventilação forçada (ar condicionado, por exemplo), deverão manter os 

 

 

equipamentos limpos, de forma a evitar a propagação de agentes nocivos; 
III - todos os estabelecimentos devem dar total 

publicidade às regras e recomendações de biossegurança, com enfoque principal à 
necessidade de manter distanciamento entre as pessoas, por meio de cartazes ou painéis 
explicativos que devem estar bem visíveis e distribuídos nas áreas de operação das 
respectivas atividades; 

Art. 3º. Os comércios em geral, compreendendo 
todas as atividades deverão atender com lotação máxima de até 90% (noventa por cento) da 
capacidade do local; 

Art. 4º. O descumprimento das normas do 
presente Decreto sujeitará o infrator, tanto pessoa física quanto jurídica, as seguintes 
sanções administrativas: 

I – não utilização de máscara ou utilização em 
desacordo com o protocolo sanitário (cobrindo parcialmente boca ou nariz) em espaços 
abertos ao público ou de uso coletivo: multa de R$ 300,00 (trezentos reais), por 
descumprimento, podendo ser aplicada cumulativamente com outras sanções do 
presente Decreto; 

II - não utilização de máscara ou utilização em 
desacordo com o protocolo sanitário (cobrindo parcialmente boca ou nariz) em espaços 
fechados de uso coletivo: multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), por descumprimento, 
podendo ser aplicada cumulativamente com outras sanções do presente Decreto; 

III - permitir o acesso ou a permanência no 
estabelecimento de pessoas sem utilizar máscara ou utilização em desacordo com o protocolo 
sanitário (cobrindo parcialmente boca ou nariz): multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), por 
descumprimento, podendo ser aplicada cumulativamente com outras sanções do presente 
Decreto; 

IV - deixar de cumprir recomendação de 
isolamento domiciliar determinado por profissional da saúde, sem prévia justificativa 
avaliada por autoridade sanitária competente: multa de R$ 1.000,00 (um mil reais), por 
descumprimento, podendo ser aplicada cumulativamente com outras sanções do 
presente Decreto; 

V – desrespeitar, desacatar, obstruir ou dificultar 
a ação fiscalizadora das autoridades administrativas no exercício de suas funções: multa 
de R$ 1.000,00 (um mil reais), por descumprimento, podendo ser aplicada 
cumulativamente com outras sanções do presente Decreto; 

VI – exceder a ocupação máxima simultânea de 
sua capacidade total, considerando o limite de até 90% (noventa por cento) da capacidade do 
local: multa de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por descumprimento, podendo ser 
aplicada cumulativamente com outras sanções do presente Decreto; 

Art. 5º.  As infrações serão apuradas, processadas 
e decididas em Processo Administrativo Próprio, no âmbito do órgão ou entidade 

 

 

instauradora, assegurando o direito à ampla defesa, ao contraditório e ao devido processo 
legal, observadas as disposições deste Decreto. 

§ 1º. As multas aplicadas deverão ser recolhidas 
ao Tesouro Municipal no prazo máximo de 15 (quinze) dias, sob pena de inscrição do 
infrator, seja pessoa física ou jurídica, em divida ativa, bem como o envio da dívida para 
protesto em órgão de restrição de crédito. 

§ 2º. Na hipótese do infrator ser Pessoa Jurídica, 
além das sanções previstas no presente artigo, a infração ensejará o embargo, interdição 
ou cassação do alvará de localização e funcionamento do estabelecimento. 

§ 3º. As penalidades do presente Decreto, 
independem de prévia notificação. 

Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na presente 
data, suspendendo as disposições em contrário. 

Parágrafo único. As medidas adotadas pelo 
presente Decreto poderão ser revistas a qualquer tempo, conforme dados obtidos junto à 
Secretaria Municipal de Saúde, considerando os índices de contaminação, transmissão, 
ocupação de leitos, mortalidade, dentre outros; 

 
Gabinete do Prefeito do Município de Pinhão, 

Estado do Paraná, em 17 de fevereiro de 2022. 
 

 

 

LEI Nº 836/2021 

SUMULA: Dispõe sobre o reajuste de 
vencimentos e salários dos servidores públicos 
municipais de marquinho e dá outras 
providências. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, POR SEUS 
REPRESENTANTES, APROVOU E O PREFEITO MUNICIPAL SR ELIO BOLZON JUNIOR, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFEREM O ARTIGO 70 INCISO III DA 
LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE: 

LEI 

Artigo 1º - Ficam reajustados em 15,60% (quinze vírgula sessenta por cento), as 
remunerações dos servidores Municipais efetivos e ocupantes de emprego público com contratos 
temporários regido pela CLT, pertencentes ao quadro próprio do Município, extensivamente aos 
proventos da inatividade e às pensões pagas, em conformidade com o disposto no Art. 61 da Lei 
Municipal 140 de 19/09/2003 e Art. 60 da Lei Municipal 420/2013 23/08/2013. 

Parágrafo Primeiro: O vencimento mínimo dos Servidores Públicos do Município de 
Marquinho, fica fixado em R$ 1.212,00 (mil duzentos e doze reais). 

Parágrafo Segundo: Fica autorizado o Executivo Municipal a efetuar mediante Decreto, 
atualização das tabelas salariais, considerando os termos da presente Lei. 

Parágrafo Terceiro: Ficam excluídos deste reajuste os servidores beneficiados pela Lei 
Municipal 711/2019 (fixa piso salarial dos Agentes Comunitários de Saúde). 

Artigo 2º - Ficam alteradas as tabelas constantes do Anexo III da Lei Municipal 238/2007, 
de 01 de junho de 2007, dos cargos abaixo descritos: 

ANEXO III                                                                                                                                                                                       
TABELA DE VENCIMENTOS DO PESSOAL EFETIVO POR GRUPOS OCUPACIONAIS E CARGOS 

PROFISSIONAIS 

GOP I GOP II GOP III GOP IV GOP V GOP VI GOP VII GOP VIII GOP IX GOP X 

FARMACEUTICO 
4.000,00 4.200,00 4.410,00 4.630,50 4.862,03 5.105,13 5.360,38 5.628,40 5.909,82 6.205,31 

ENFERMEIRO 
4.000,00 4.200,00 4.410,00 4.630,50 4.862,03 5.105,13 5.360,38 5.628,40 5.909,82 6.205,31 

FISIOTERAPEUTA 
4.000,00 4.200,00 4.410,00 4.630,50 4.862,03 5.105,13 5.360,38 5.628,40 5.909,82 6.205,31 

DIRETOR ADMINISTRATIVO 
6.500,00 6.825,00 7.166,25 7.524,56 7.900,79 8.295,83 8.710,62 9.146,15 9.603,46 10.083,63 

 

 

   SEMI-PROFISSIONAIS 

GOSP I GOSP II GOSP III GOSP IV GOSP V GOSP VI GOSP VII GOSP VIII GOSP IX GOSP X 

    AUXILIAR DE ENFERMAGEM 
2.000,00 2.100,00 2.205,00 2.315,25 2.431,01 2.552,56 2.680,19 2.814,20 2.954,91 3.102,66 

 TÉCNICO EM CONTABILIDADE 
3.500,00 3.675,00 3.858,75 4.051,69 4.254,27 4.466,99 4.690,33 4.924,85 5.171,09 5.429,65 

 TÉCNICO ADMINISTRATIVO 
3.000,00 3.150,00 3.307,50 3.472,88 3.646,52 3.828,84 4.020,29 4.221,30 4.432,37 4.653,98 

ADMINISTRATIVO 

GOA I GOA II GOA III GOA IV GOA V GOA VI GOA VII GOA VIII GOA IX GOA X 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 
2.500,00 2.625,00 2.756,25 2.894,06 3.038,77 3.190,70 3.350,24 3.517,75 3.693,64 3.878,32 

SERVIÇOS GERAIS 

GOSG I GOSG II GOSG III GOSG IV GOSG V GOSG VI GOSG VII GOSG VIII GOSG IX GOSG X 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
1.500,00 1.575,00 1.653,75 1.736,44 1.823,26 1.914,42 2.010,14 2.110,65 2.216,18 2.326,99 

AUXILIAR DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
1.500,00 1.575,00 1.653,75 1.736,44 1.823,26 1.914,42 2.010,14 2.110,65 2.216,18 2.326,99 

GARI 
1.500,00 1.575,00 1.653,75 1.736,44 1.823,26 1.914,42 2.010,14 2.110,65 2.216,18 2.326,99 

MOTORISTA 
2.000,00 2.100,00 2.205,00 2.315,25 2.431,01 2.552,56 2.680,19 2.814,20 2.954,91 3.102,66 

OPERADOR DE MÁQUINA 
2.500,00 2.625,00 2.756,25 2.894,06 3.038,77 3.190,70 3.350,24 3.517,75 3.693,64 3.878,32 

VIGIA 
1.500,00 1.575,00 1.653,75 1.736,44 1.823,26 1.914,42 2.010,14 2.110,65 2.216,18 2.326,99 

 
Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor nesta data, produzindo os seus efeitos a partir de 01 de 

fevereiro de 2022. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho Estado do Paraná, 18 de fevereiro de 2022. 

 
 

 
ELIO BOLZON JUNIOR 

Prefeito Municipal 

 

 

LEI Nº 837/2021 

 
SUMULA: Dispõe sobre alteração de vencimentos dos 
cargos em comissão do Quadro próprio do Município de 
Marquinho e dá outras providências. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, POR SEUS 
REPRESENTANTES, APROVOU E O PREFEITO MUNICIPAL SR ELIO BOLZON JUNIOR, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFEREM O ARTIGO 70 INCISO III DA LEI 
ORGÂNICA MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE: 

LEI 

Artigo 1º - Fica alterada a tabela de vencimentos dos Cargos em Comissão, pertencente 
ao quadro Próprio do Município de Marquinho, conforme Tabela abaixo: 

 
ANEXO I - TABELA DOS VENCIMENTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO 

 
DENOMINAÇÃO DOS CARGOS Número 

De Vagas 

Carga 
Horária 

Semanal 
Símbolo Remuneração 

SECRETÁRIO MUNICIPAL 10 40 CC-1 Legislação 
Específica 

ASSESSOR JURÍDICO 01 20 CC-2 5.300,00 

ASSESSOR DE CONTABILIDADE E PLANEJAMENTO 01 40 CC-3 4.000,00 

CHEFE DE GABINETE 01 40 CC-6 2.500,00 

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 01 40 CC-6 2.500,00 

CHEFE DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 01 40 CC-7 2.000,00 

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE MATERIAL E 
PATRIMONIO 01 40 CC-7 2.000,00 

CHEFE DO DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMONIO 01 40 CC-7 2.000,00 

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS GERAIS 01 40 CC-6 2.500,00 

CHEFE DO DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS GERAIS 01 40 CC-8 1.600,00 

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 01 40 CC-6 2.500,00 

CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 01 40 CC-8 1.600,00 

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO 01 40 CC-6 2.500,00 

CHEFE DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO 01 40 CC-8 1.600,00 

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS E 
LICITAÇÕES 01 40 CC-4 3.500,00 

CHEFE DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 01 40 CC-6 2.500,00 

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OBRAS 01 40 CC-6 2.500,00 

CHEFE DO DEPARTAMENTO DE OBRAS 01 40 CC-6 2.500,00 

DIRETOR DO DEPARTAMENTO RODOVIÁRIO MUNICIPAL 01 40 CC-6 2.500,00 

 

 

CHEFE DO DEPARTAMENTO RODOVIÁRIO MUNICIPAL 01 40 CC-8 1.600,00 

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS 01 40 CC-7 2.000,00 

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE URBANISMO 01 40 CC-7 2.000,00 

CHEFE DO DEPARTAMENTO DE URBANISMO 01 40 CC-8 1.600,00 

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE SAÚDE 01 40 CC-6 2.500,00 

CHEFE DO DEPARTAMENTO DE SAÚDE 01 40 CC-6 2.500,00 

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE AÇÃO SOCIAL 01 40 CC-7 2.000,00 

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PROMOÇÃO SOCIAL 01 40 CC-7 2.000,00 

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ESPORTE 01 40 CC-5 2.900,00 

CHEFE DO DEPARTAMENTO DE ESPORTE 01 40 CC-6 2.500,00 

DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE ENSINO FUNDAMENTAL 01 40 CC-6 2.500,00 

DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA 01 40 CC-7 2.000,00 

DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE 01 40 CC-7 2.000,00 

ASSESSOR DE COMUNICAÇÃO  01 40 CC-3 4.000,00 

 
Parágrafo Único – A referida alteração passará a vigorar a partir de 01 de fevereiro de 

2022. 

Artigo 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 
contrário. 

 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho Estado do Paraná, 18 de fevereiro de 2022. 
 
 
 
 

 
ELIO BOLZON JUNIOR 

Prefeito Municipal 

 

 

 

LEI Nº 838/2021 

 
SÚMULA: Cria o quadro próprio de servidores 
efetivos do REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DO MUNICÍPIO DE MARQUINHO - RPPS, e 
dá outras providências.  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, POR SEUS 
REPRESENTANTES, APROVOU E O PREFEITO MUNICIPAL SR ELIO BOLZON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFEREM O ARTIGO 70 
INCISO III DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE: 

LEI 

Art. 1º -  Fica criado o quadro próprio de servidores da Autarquia Municipal do Regime Próprio 
de Previdência Social do Município de Marquinho - RPPS, pessoa jurídica de direito público, 
criado pela Lei Municipal nº 097/2001, de 12 de dezembro de 2001. 
 
Art. 2º - O quadro próprio dos servidores da Autarquia Municipal do RPPS é composto pelos 
seguintes cargos: 
I - Contador; 
II – Auxiliar Administrativo. 
 
Art. 3º - Os cargos criados por esta Lei serão providos conforme prevê o art. 37 da Constituição 
Federal, sob o Regime Estatutário, e obedecerão o Regime Jurídico Único dos Servidores 
Públicos Municipais, disciplinado pela Lei Municipal nº 114/2002 de 27 de setembro de 2002, 
com sujeição ao Regime Próprio de Previdência Social. 
 
Art. 4º - Os cargos são diferenciados, para fins de provimento, em cargo de nível médio e 
superior, restando o enquadramento, o número de vagas, a carga horária semanal, e os 
respectivos vencimentos, discriminados no Anexo I, que faz parte desta Lei. 
 
Art. 5º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotação 
orçamentária específica do RPPS (Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil) obedecidos os 
limites estabelecidos pelo art. 19 da Lei Complementar Federal nº 101/2000. 
 
Art. 6º - Os cargos criados terão suas atribuições definidas no Anexo I desta Lei. 

Art. 7º - No prazo máximo de 03 (três) anos, período do estágio probatório dos servidores 
aprovados em concurso público, deverá ser implementado o plano de cargos e salários aplicável 
ao quadro criado por esta Lei.  

Art. 8° - A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 18 de fevereiro de 2022. 
       
 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 

 

 
ANEXO I 

CARGOS DA AUTARQUIA MUNICIPAL REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE MARQUINHO - RPPS 

 
 

Cargo Nível 
Escolaridade 

Nº Vagas Carga Horária 
Semanal 

Vencimento 

Contador Superior 01 16 R$ 3.400,00 
Auxiliar Administrativo Nível Médio 01 40 R$ 1.800,00 

 
 
Atribuições dos Cargos: 
 
Cargo Efetivo: Contador 
Escolaridade: Curso Superior de Graduação em Contabilidade 
 
Atribuições: 
Ser responsável pela execução dos serviços de contabilidade no Regime Próprio de Previdência 
Social do Município de Marquinho - RPPS; assessorar e executar os trabalhos de ordem técnica 
no campo contábil, financeiro, orçamentário e tributário no âmbito do RPPS.  
Prestar assessoramento ao Conselho Administrativo e Fiscal sobre matéria contábil, financeira, 
patrimonial, orçamentária e tributária; compilar informações de ordem contábil para orientar 
decisões; elaborar planos de contas e normas de trabalho de contabilidade; escriturar e/ou 
orientar a escrituração de livros contábeis de escrituração cronológica ou sistemática; fazer 
levantamento, elaborar e organizar demonstrativos contábeis patrimoniais e financeiros; 
elaborar, organizar e assinar balanços e balancetes; emitir pareceres sobre matéria contábil, 
financeira, orçamentária e tributária; efetuar perícias contábeis; executar, orientar e coordenar 
trabalhos de tomadas de contas de responsáveis por bens ou valores; executar, orientar e 
coordenar os trabalhos da área patrimonial e contábil-financeira; preparar relatórios 
informativos sobre a situação financeira, patrimonial, orçamentária; orientar, do ponto de vista 
contábil, o levantamento de bens patrimoniais; realizar estudos e pesquisas para o 
estabelecimento de normas de contabilidade do Instituto; planejar modelos e fórmulas para uso 
dos serviços de contabilidade; executar as tarefas da tesouraria na ausência do tesoureiro; 
operacionalizar e manter atualizado os programas de informática específicos de sua área de 
atuação; Auxiliar no acompanhamento e elaboração de estudo atuarial e dos demonstrativos 
exigidos pela Secretaria Especial de Previdência e Trabalho; executar outras tarefas correlatas. 
 
 
Cargo Efetivo:  Auxiliar Administrativo 

Escolaridade: Ensino Médio 
Atribuições: 

Atender os segurados e usuários do serviço de Previdência, pessoalmente ou por meio das 
ferramentas de comunicação que lhe forem disponibilizadas, esclarecendo dúvidas relativas aos 
benefícios previdenciários; Auxiliar nos procedimentos administrativos e elaborar objeto de 
serviços e produtos necessários ao funcionamento da Autarquia; Redigir correspondências, 
ofícios, despachos e outras informações necessárias à Autarquia ou em processos 
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administrativos; Organizar as atividades do setor, com a orientação de seu superior, com a 
finalidade de assegurar um fluxo normal de trabalho dentro de resultados esperados; Emitir 
manifestações e informações em processos que lhe forem submetidos à apreciação; Compilar 
e transferir dados, consultar arquivos eletrônicos ou em meio físico para o preenchimento de 
fichas, planilhas e formulários; Acompanhar as matérias sob sua responsabilidade, propondo 
alternativas e promovendo ações para o alcance dos objetivos da organização; Executar 
atividades relacionadas com o planejamento operacional, a execução e o monitoramento de 
projetos, programas e planos de ação; Receber materiais de fornecedores, conferindo 
especificações, a correta discriminação das notas fiscais, requisições e outros dados 
compatíveis, permitindo, observado os procedimentos legais definidos, a recepção do material; 
Prestar apoio administrativo às diversas áreas da Autarquia, atuando no preenchimento de 
formulários específicos, levantamento de dados e tratamento estatístico, controles diversos 
envolvendo movimentação de materiais, veículos, pessoas, protocolos, dentre outros; Efetuar 
cálculos complementares a sua atividade funcional, registrando, transportando dados e aferindo 
resultados, utilizando-se de planilhas eletrônicas compatíveis; Redigir informações e 
expedientes administrativos, tais como: memorandos, cartas, ofícios, relatórios, editais e outros, 
com observância das regras gramaticais e das normas e instruções de comunicação oficial; 
Examinar e distribuir processos administrativos; Auxiliar a diretoria na administração de recursos 
humanos, bens patrimoniais e materiais de consumo; Manter conduta profissional compatível 
com os princípios reguladores da Administração Pública, especialmente os princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da razoabilidade e da eficiência, 
preservando o sigilo das informações; Executar outras tarefas correlatas que lhe forem 
atribuídas pelo superior imediato. 

 

 

 

 

 
LEI Nº 839/2021 

 
SUMULA: Concede reajuste à remuneração 
dos servidores integrantes do Plano de Cargos, 
Carreira e Remuneração do Magistério Público 
Municipal de Marquinho-Pr. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, POR SEUS 
REPRESENTANTES, APROVOU E O PREFEITO MUNICIPAL SR ELIO BOLZON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFEREM O ARTIGO 70 
INCISO III DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE: 

LEI 

Artigo 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a reajustar, a remuneração dos 
servidores integrantes do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério 
Público Municipal de Marquinho-Pr, conforme tabelas de vencimentos anexo a esta Lei. 

Parágrafo Primeiro: O reajuste será de 41,48% (quarenta e um, vírgula quarenta 
e oito por cento), referente à adequação ao piso salarial nacional dos profissionais do 
magistério da educação básica pública, vigente para o ano de 2022, estabelecida pela 
Portaria do Ministério da Educação nº 67, de 04/02/2022. 

Parágrafo Segundo: O reajuste salarial será extensivo aos proventos da 
inatividade e às pensões pagas, em conformidade com o disposto no Art. 61 da Lei 
Municipal 140 de 19/09/2003 e Art. 60 da Lei Municipal 420/2013 23/08/2013. 

 
Artigo 2º - Esta Lei entra em vigor nesta data, produzindo os seus efeitos a partir 

de 01 de fevereiro de 2022. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho Estado do Paraná, em 18 de 
fevereiro de 2022. 

 
 
 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 

 

 

TABELA DE VENCIMENTOS 

 

CARGO: PROFESSOR                                                                                         JORNADA: 20 HORAS SEMANAIS 

               GRADUAÇÃO 
N 
Í 
V 
E 
L 

CLASSES 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

B 
1 a 3 
anos 

4 a 5 
anos 

6 a 7 
anos 

8 a 9 
anos 

10 a 11 
anos 

12 a 13 
anos 

14 a 15 
anos 

16 a 17 
anos 

18 a 19 
anos 

20 a 21 
anos 

22 a 23 
anos 

24 a 25 
anos 

26 a 27 
anos 

28 a 29 
anos 

30 a 31 
anos 

1.922,82 2.018,96 2.119,91 2.225,90 2.337,20 2.454,06 2.576,76 2.705,60 2.840,88 2.982,92 3.132,07 3.288,67 3.453,11 3.625,76 3.807,05 

 

                         PÓS GRADUAÇÃO 

 

N 
Í 
V 
E 
L 

CLASSES 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

C 
1 a 3 
anos 

4 a 5 
anos 

6 a 7 
anos 

8 a 9 
anos 

10 a 11 
anos 

12 a 13 
anos 

14 a 15 
anos 

16 a 17 
anos 

18 a 19 
anos 

20 a 21 
anos 

22 a 23 
anos 

24 a 25 
anos 

26 a 27 
anos 

28 a 29 
anos 

30 a 31 
anos 

2.076,64 2.180,47 2.289,50 2.403,97 2.524,17 2.650,38 2.782,90 2.922,04 3.068,14 3.221,55 3.382,63 3.551,76 3.729,35 3.915,81 4.111,61 

 

 

         MESTRADO/DOUTORADO 
N 
Í 
V 
E 
L 

CLASSES 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

D 
1 a 3 
anos 

4 a 5 
anos 

6 a 7 
anos 

8 a 9 
anos 

10 a 11 
anos 

12 a 13 
anos 

14 a 15 
anos 

16 a 17 
anos 

18 a 19 
anos 

20 a 21 
anos 

22 a 23 
anos 

24 a 25 
anos 

26 a 27 
anos 

28 a 29 
anos 

30 a 31 
anos 

2.242,77 2.354,91 2.472,65 2.596,29 2.726,10 2.862,41 3.005,53 3.155,80 3.313,59 3.479,27 3.653,24 3.835,90 4.027,69 4.229,08 4.440,53 

 

 

 

CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA                                                  JORNADA: 40 HORAS SEMANAIS 

            PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA 
N 
Í 
V 
E 
L 

CLASSES 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

B 
1 a 3 
anos 

4 a 5 
anos 

6 a 7 
anos 

8 a 9 
anos 

10 a 11 
anos 

12 a 13 
anos 

14 a 15 
anos 

16 a 17 
anos 

18 a 19 
anos 

20 a 21 
anos 

22 a 23 
anos 

24 a 25 
anos 

26 a 27 
anos 

28 a 29 
anos 

30 a 31 
anos 

3.845,63 4.037,91 4.239,81 4.451,80 4.674,39 4.908,11 5.153,51 5.411,19 5.681,75 5.965,83 6.264,13 6.577,33 6.906,20 7.251,51 7.614,08 

 

 
 

TABELA DE VENCIMENTOS INATIVOS  
(APLICÁVEL AO RPPS – Regime Próprio de Previdência Social)  

 

 
CARGO: PROFESSOR COM MAGISTÉRIO - INATIVO                                      JORNADA: 20 HORAS SEMANAIS 

QUADRO EXTINTO (APLICÁVEL AO RPPS – Regime Próprio de Previdência Social) 

 

                   MAGISTÉRIO 

N 
Í 
V 
E 
L 

CLASSES 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

 
 

A 

1 a 3 
anos 

4 a 5 
anos 

6 a 7 
anos 

8 a 9 
anos 

10 a 11 
anos 

12 a 13 
anos 

14 a 15 
anos 

16 a 17 
anos 

18 a 19 
anos 

20 a 21 
anos 

22 a 23 
anos 

24 a 25 
anos 

26 a 27 
anos 

28 a 29 
anos 

30 a 31 
anos 

1.677,45 1.761,32 1.849,39 1.941,86 2.038,95 2.140,90 2.247,94 2.360,34 2.478,36 2.602,28 2.732,39 2.869,01 3.012,46 3.163,08 3.321,24 

 

 

 

 
 

                                  
  

 

LEI Nº 840/2022 
 

SÚMULA: DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DOS SUBSÍDIOS DO PREFEITO, VICE-

PREFEITO E SECRETÁRIOS MUNICIPAIS E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.  

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, POR SEUS REPRESENTANTES, 
APROVOU E O PREFEITO MUNICIPAL SR ELIO BOLZON JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE CONFEREM O ARTIGO 70 INCISO III DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE: 

LEI 

Art. 1.º: Em cumprimento às disposições da Constituição Federal e Lei Orgânica Municipal esta lei fixa os 

subsídios do Prefeito Municipal, Vice-Prefeito e Secretários Municipais a partir do Exercício de 2022. 

 

Art. 2º: Ficam fixados os valores dos subsídios mensais do Prefeito, Vice Prefeito e Secretários 

Municipais do Município de Marquinho – Pr, em parcela única, nos seguintes valores mensais: 

I - Prefeito Municipal:    R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 

 II - Vice-Prefeito Municipal:   R$ 10.000,00 (dez mil reais).  

III - Secretários Municipais:   R$ 4.626,72 (Quatro mil seiscentos e vinte e seis reais e setenta 

e dois centavos).  

 

§ 1.º - O Prefeito Municipal, Vice-Prefeito e Secretários Municipais farão jus, anualmente, ao 13º 

subsídio a título de gratificação natalina e a trinta dias de férias remuneradas.  

§ 2.º - O Prefeito, o Vice-Prefeito e o Secretário Municipal que seja servidor da administração direta, 

autárquica ou fundacional do Município, do Estado ou da União poderá optar pelo vencimento do cargo 

efetivo que seja detentor ou pelo subsídio fixado por esta lei.  

 

Art. 3.º:  Os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais do Município de 

Marquinho, Paraná, constantes do artigo 1º (primeiro) poderão ser corrigidos anualmente, por Lei 

específica de iniciativa da Câmara Municipal, assegurada a revisão geral anual na mesma data e índice 

 
 

                                  
  

 

dos reajustes dos servidores públicos municipais, até o limite dos índices oficiais da inflação acumulada 

no ano anterior, para efeito da proteção assegurada no Art. 37, X, da Constituição Federal.  

Art. 4º.  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de dotação própria consignada 
no orçamento vigente, suplementada se necessário for. 
 

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 1º de Fevereiro de 

2022, revogadas as disposições contrárias. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho Estado do Paraná, em 18 de fevereiro de 2022. 

 

 

 
ELIO BOLZON JUNIOR 

Prefeito Municipal 
 

 

 

 

 

 

 
  

 
 

                                  
  

 

LEI Nº 841/2022 
 

SÚMULA: “Dispõe sobre Reposição Inflacionária nos subsídios dos Vereadores e dá 

outras providências”.  

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, POR SEUS REPRESENTANTES, 
APROVOU E O PREFEITO MUNICIPAL SR ELIO BOLZON JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE CONFEREM O ARTIGO 70 INCISO III DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE: 

LEI 

Art. 1º- Em conformidade com o artigo 4° da Lei Municipal n° 765/2020, de 12/11/2020, fica concedido 

Reposição Inflacionária pelo INPC acumulado no ano de 2021, em 10,16% (dez virgula dezesseis por 

cento) os subsídios do Presidente da Mesa e Vereadores, a título de reposição salarial. 

Parágrafo  Único . Os Vereadores perceberão o subsídio mensal de R$ 4.626,72 (Quatro mil seiscentos e 

vinte e seis reais e setenta e dois centavos), e o Presidente da Câmara de Vereadores, em razão da 

representação do Poder e pelas atribuições de gestão administrativa que lhe cabe, perceberá subsídio 

mensal no valor de R$ 6.014,74 (Seis mil, quatorze reais e setenta e quatro centavos). 

Art. 2º -  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de dotação própria consignada 
no orçamento vigente, suplementada se necessário for. 
  

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 1º de Fevereiro de 

2022, revogadas as disposições contrárias. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho Estado do Paraná, em 18 de fevereiro de 2022. 

 

 

 
ELIO BOLZON JUNIOR 

Prefeito Municipal 

 
 

                                  
  

 

LEI Nº 842/2022 
 

SÚMULA: Altera Anexos II, III e IV da Lei n.º 598/2017 e dá outras 

providências.  

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, POR SEUS REPRESENTANTES, 
APROVOU E O PREFEITO MUNICIPAL SR ELIO BOLZON JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE CONFEREM O ARTIGO 70 INCISO III DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE: 

LEI 

Art. 1º: Ficam alterados os ANEXO II, III e IV, constante na Lei n.º 598/2017, que passam a vigorar de 

acordo com os anexos a esta Lei. 

 
Art. 2.º: Fica autorizado o Legislativo Municipal a efetuar mediante Decreto, atualização das tabelas 
salariais, considerando os termos da presente Lei. 
 

Art. 3º: Permanecem inalteradas as demais disposições da Lei Municipal n.º 598/2017. 

 
Art. 3º: Esta Lei entra em vigor em 01/02/2022, revogadas as disposições em contrário. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho Estado do Paraná, em 18 de fevereiro de 2022. 

 

 

 
ELIO BOLZON JUNIOR 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

                                  
  

 

ANEXO II  
QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

 
 
Grupo Ocupacional N.º de 

Vagas 
Denominação do Cargo de 
Provimento Efetivo 

Carga Horária 
Semanal 

I – Profissional 01 Advogado 16 HORAS 
 01 Contador 16 HORAS 
 01 Secretário(a) Geral 40 HORAS 
  
II – Administrativo 01 Auxiliar Administrativo 40 HORAS 
  
II – Operacional  01 Auxiliar de Serviços Gerais   40 HORAS 
  
 
 
 

TABELA “A” – NÍVEIS DE VENCIMENTO 
 
Denominação do Cargo de Provimento Efetivo Referencia Vencimento Inicial R$ 
Advogado V 5.200,00  
Secretário(a) Geral IV          4.700,00 
Contador  III 3.400,00 
Auxiliar Administrativo II 1.800,00 
Auxiliar de Serviços Gerais  I 1.700,00 
 
 
 
 
 
 

 
ANEXO IV - DESCRIÇÃO DOS CARGOS  

Grupo Ocupacional: PROFISSIONAL  
Cargo: ADVOGADO  
Requisito para provimento: Curso superior completo em direito e ha ao para o exercício da atividade 
profissional expedido pela Ordem dos Advogados do Brasil.  
Atribuições: Como em toda atividade de nível superior, os advogados têm suas atribuições definidas 
através dos respectivos atos legislativos que regulamentam a profissão, cabendo-lhes, no caso da 
Câmara Municipal de Marquinho, exercer, em especial, as seguintes atribuições: - representar em juízo 
ou fora dele o Poder Legislativo nas ações em que este for autor, réu, ou interessado, acompanhando o 
andamento do processo e prestando assistência jurídica para defender os direitos ou interesses do 
mencionado Poder; - analisar e executar as atividades de consultoria e assessoramento em assuntos 

 
 

                                  
  

 

jurídicos ou judiciários, emitindo pareceres sobre questões de natureza regimental, constitucional, 
pública, civil e administrativa no âmbito da Câmara Municipal; - examinar e opinar sobre anteprojetos 
de normas e atos oficiais internos da Câmara Municipal ou de interesse desta; - propor o 
estabelecimento de normas legais ou regulamentos que envolvam matéria ligada à atividade fim do 
Poder Legislativo; - manifestar sobre o cumprimento de ordens e sentenças judiciais; - elaborar peças 
técnicas na área jurídica, defendendo os interesses da entidade; - assistir o Legislativo na elaboração e 
interpretação de contratos; - realizar estudos específicos sobre temas e problemas de interesse da 
entidade; - prestar informações e esclarecimentos sobre legislação e normas no âmbito da 
administração pública; demais atividades inerentes ao cargo; 
 
 
 
Grupo Ocupacional: PROFISSIONAL  
Cargo: CONTADOR  
Requisito para Provimento: Curso superior completo em Ciências Contábeis e Habilitação para o 
exercício profissional expedida pelo Conselho Correspondente.  
Atribuições:  
Acompanhar a elaboração do PPA, LDO E LOA; Acompanhar as mudanças na legislação tangente à sua 
área de atuação; Auxiliar na elaboração do Orçamento da Câmara dentro do prazo legal; Auxiliar os 
Vereadores na votação do Orçamento Programa da Prefeitura e outros projetos correlatos, quando 
solicitado; Auxiliar os Vereadores quando necessário em questões da área contábil; Conciliação bancária 
dos valores sob a responsabilidade da Câmara; Conferir e instruir as relações de restos a pagar em face 
dos saldos apurados e dos empenhos arquivados; Contratos, ajustes, acordos e outros de que resultem 
despesas para o legislativo; Controlar os cálculos da remuneração dos vereadores, para fins de 
prestação de contas junto ao tribunal de contas, de acordo coma legislação vigente; Controlar os saldos 
das dotações orçamentárias destinadas a cobrir despesas fixadas no Orçamento, através da emissão e 
registro de notas de empenho; Controle e registro do movimento das contas bancárias do Legislativo; 
Efetuar o lançamento e exercer o controle contábil das variações de dotações orçamentárias, das 
despesas e dos demais atos sujeitos à contabilização; Elaboração dos balancetes mensais e balanços 
anuais da Câmara; Elaboração e envio das prestações de contas; Elaboração fechamento e envio do SIS- 
TN; Elaboração, orientação do preenchimento dos módulos de licitação e contratos; fechamento e envio 
do SIM – AM;  Elaborar e assinar, juntamente com os ordenadores de despesa, os balancetes, balanços, 
relatórios resumidos da Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal da Câmara de acordo com a 
legislação em vigor; Elaborar e encaminhar as declarações pertinentes ao Setor, aos órgãos 
competentes, quando solicitado; Elaborar o cronograma de despesas, juntamente com o Presidente; 
Elaborar recibos, notas de empenhos, assinar empenho, apresentar documentos à consideração do 
presidente; Elaborar, redigir, revisar, encaminhar e digitar ofícios, despachos e demais atos da área 
Contábil; Emissão das respectivas ordens de pagamento das despesas já empenhadas e liquidadas, a 
serem efetivadas através de cheques ou ordens bancárias. Emitir notas de empenhos e ordens de 
pagamento de despesas autorizadas pelo presidente da câmara municipal; Emitir ordens de 
pagamentos, notas de empenhos e de anulação de empenho; Encaminhar dentro do prazo legal os 
documentos contábeis, bem como os relatórios ao Tribunal de Contas e outros Órgãos; Encaminhar 
pedidos e solicitações de compras e prestações de serviços para área ao setor de compras; Escriturar, 
através de sistema informatizado, os créditos orçamentários e adicionais, bem como sua movimentação; 

 
 

                                  
  

 

Examinar os documentos comprobatórios relativos a essas despesas; Execução dos serviços de 
escrituração do Caixa; Exercer outras atividades envoltas à sua área de atuação. Manter em dia a 
escrituração contábil referente ao movimento financeiro, orçamentário e patrimonial; Manter 
guardados os processos de consulta sobre a legalidade de abertura de créditos adicionais, bem como os 
de registro destes, assim como os de tabelas de créditos orçamentários; Movimentar, guardar, entregar, 
pagar ou restituir os valores pertencentes à câmara ou sob sua guarda; Não efetuar pagamento, senão 
aos próprios credores, ou aos seus legítimos representantes, através de pagamento eletrônico; Prestar, 
a qualquer momento, toda informação solicitada pelo presidente, sobre a situação financeira do 
legislativo; Processar a emissão e cancelamento das notas de empenho; Receber, conferir, registrar e 
controlar o valor do numerário a ser repassado pelo Poder Executivo à Câmara; Registrar as operações 
da contabilidade da câmara municipal; Registrar os lançamentos contábeis afetos à folha de pagamento 
e demais vantagens, acompanhadas dos respectivos contracheques; Registrar ou orientar os registros 
contábeis de acordo com as normas do sistema de contabilidade Federal; Responder as diligências do 
Tribunal de Contas dentro do prazo legal; Responsabilizar-se pela execução contábil do Poder 
Legislativo; Sistematizar elementos para o relatório das contas da câmara municipal; Solicitar 
suplementação orçamentária, quando necessário; Solucionar todos os problemas relacionados à 
Contabilidade; Ter sob sua guarda, livros, formulários e cópia do sistema de contabilidade, empenhos e 
demais documentos contábeis; Verificar a legalidade das despesas autorizadas; executar outras tarefas 
da mesma natureza. 
 

 
Grupo Ocupacional: PROFISSIONAL  
Cargo: SECRETARIO GERAL(A)  
Requisito para Provimento: Nível Superior 
Atribuições: - Executar serviços complexos de escritório que envolvam raciocínio, interpretação de leis e 
normas administrativas; Executar atividades de apoio administrativo; elaborar planos, programas, 
diretrizes das atividades do legislativo; proceder sugestões de melhoramento de atividades do 
legislativo; organizar e orientar a elaboração de fichário; arquivos da documentação, legislação; bem 
como dar suporte na área orçamentária; Assessorar aos membros do poder legislativo fornecendo e 
recebendo informações; tratar de documentos variados, cumprindo todo o procedimento necessário 
referente aos mesmos; preparar relatórios e planilhas; executar serviços na área de escritório, de 
acordo com as necessidades do Legislativo; executar outras tarefas da mesma natureza.  
 
 
 
 
Cargo: AUXILIAR ADMINISTATIVO 
Requisito para Provimento: Ensino médio completo  
Atribuições: - redigir, digitar ou datilografar os documentos necessários às atividades da Câmara 
Municipal, como ofícios, cartas, projetos de lei, decreto, e de resolução, portarias, circulares, atos 
legislativos e similares; - ordenar e arquivar os documentos seguindo critérios preestabelecidos; - 
receber e transmitir correspondências e mensagens telefônicas; - efetuar cálculos simples; - executar a 

 
 

                                  
  

 

distribuição de material requisitado; - operar equipamentos destinados à digitação; - digitar e verificar 
dados com vistas a posterior processamento eletrônico e conferência; - manter atualizados quadros, 
tabelas, fichários, documentos e fontes de dados; - emitir documentos de natureza contábil, financeira e 
orçamentária, administrativa e patrimonial; - efetuar o controle de tarefas recebidas, em execução e 
concluídas; - informar problemas detectados nos documentos a serem digitados ou datilografados e 
solicitar esclarecimentos ou revisões; - zelar pela boa conservação e boa utilização dos equipamentos 
sob sua responsabilidade, solicitando os serviços de manutenção a fim de garantir o bom desempenho 
dos mesmos; acompanhar as sessões legislativas, eventos e solenidades; - elaborar e revisar as atas e 
textos relativos às reuniões no âmbito do Poder Legislativo, e atentar para as expressões, sintaxe, 
ortografia e pontuação para assegurar-lhes correção e clareza, concisão e harmonia, bem como torná-
las inteligíveis, ao usuário da publicação; - organizar e manter atualizados os arquivos das atas 
referentes às reuniões da Câmara Municipal - executar outras tarefas da mesma natureza.  
 
 
Grupo Ocupacional: OPERACIONAL  
Cargo: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS  
Requisito para Provimento: Ensino Fundamental completo  
Atribuições: Realizar a limpeza e a conservação das instalações e equipamentos do prédio onde 
funciona o Legislativo Municipal; executar eventuais mandados, fazer chá ou café assim como serviços, 
servir águas e tarefas correlatas; carregar e descarregar móveis e equipamentos em veículos; executar 
tarefas manuais simples que exijam esforço físico, certos conhecimentos e habilidades elementares; 
efetuar a coleta de lixo domiciliar, comercial e industrial; varrer as vias e logradouros públicos; recolher 
o lixo de mercado público e feiras livres; executar tarefas de limpeza em geral, inclusive com remoção 
de entulhos, carregar e descarregar veículos de transporte de lixo; limpar terrenos, limpar e conservar 
galerias, esgotos e canais; incinerar lixo; executar outras tarefas da mesma natureza.


